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Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico 

O Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU)1 é uma associação civil de âmbito nacional 
sem fins lucrativos que atua como produtor de conhecimento e disseminador de reflexões em torno 
do Direito Urbanístico, tendo como fundamento a defesa do direito à cidade. Com atuação desde 
2005, reúne profissionais, pesquisadores e estudantes e possui, dentre suas finalidades, o desenvolvi-
mento de pesquisas que incidem sobre a reivindicação, desenho e implementação de políticas urbanas 
e ambientais, apoiando movimentos populares e outros atores sociais no que diz respeito à promoção 
do direito a cidades justas, democráticas e sustentáveis.

Mais do que se preocupar com o desenvolvimento do direito urbanístico como uma disciplina 
hermética, o IBDU atua sempre no sentido de ampliar o debate, agregando conhecimentos variados 
e múltiplos, inclusive aqueles que surgem das práticas cotidianas dos movimentos sociais. Ao longo 
desses 14 anos de atuação, o Instituto constituiu uma ampla rede de associados, que congrega juristas, 
urbanistas, arquitetos, advogados e demais estudiosos da área do planejamento urbano, colocando-se 
como uma entidade que maneja a lei e tem em seu horizonte o que está além dela.

Com uma administração interna descentralizada, o IBDU tem como diretriz institucional uma 
atuação espraiada e descentralizada no território nacional, buscando incidir em todas as cinco macrorre-
giões do país e congregando narrativas diversificadas e perspectivas múltiplas do que é direito à cidade. 

Passados 30 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988 e quase duas décadas do Esta-
tuto da Cidade, é possível constatar que houve significativo avanço da ordem jurídico urbanística no 
país, referenciada nos marcos das funções sociais da cidade e da propriedade, da gestão democrática 
das cidades e do bem-estar de seus habitantes, processo para o qual contribuímos ativamente, mesmo 
antes de nossa fundação. Diante do contexto de crise política e social vividas no país nos últimos 
anos, muitos dessas conquistas encontram-se sob ameaça. O Instituto encontra-se comprometido 
com a defesa dos valores e princípios consagrados por esta ordem, mobilizando seus associados e 
articulando-se com outros atores engajados na resistência aos retrocessos impostos.

Dentre suas linhas de atuação, é importante ressaltar, o IBDU tem o compromisso ainda de 
promover a reconstrução cotidiana do campo do Direito Urbanístico a partir do diálogo com inter-
seccionalidades como gênero, raça e sexualidade. Ativamente participante da pesquisa acadêmica no 
Brasil, o Instituto edita e promove semestralmente a Revista Brasileira de Direito Urbanístico (RBDU), 
revista acadêmica que tem por iniciativa a difusão do pensamento crítico sobre temas relacionados à 
política urbana e suas implicações na ordem jurídica. 

1	 Página na internet: http://www.ibdu.org.br/.



Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos 

O Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos (NEP)1 representa a mais nítida iniciativa 
concernente aos direitos humanos no âmbito da Universidade de Brasília. Trata-se de uma unidade 
de pesquisa, organizada em perspectivas temáticas e interdisciplinares, administrativamente vinculada 
ao Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares (Ceam). Congregando professores, estudantes, 
servidores, profissionais e investigadores de diferentes áreas, dedica-se o NEP à reflexão sobre o 
problema da paz e à promoção da dignidade da pessoa humana.

Basicamente, segue uma linha de atuação com o propósito de reunir pessoas e entidades públicas e 
privadas para debater e desenvolver novas formas de ensino e aprofundar a pesquisa sobre a paz e os direitos 
humanos a fim de que se estabeleçam relações recíprocas, neste campo, entre a sociedade e a universidade. 

A concepção de direitos humanos a que se referem os objetivos do NEP deriva de um texto que 
serviu de ponto de partida para as discussões levadas a efeito no Colóquio sobre Direitos Huma-
nos na América Latina, promovido, em 1987, em conjunto com a Fundação Dannielle Mitterrand 
(France-Libertes). Nesse texto, o NEP afirmou que, na América Latina, o problema dos direitos 
humanos compreende não somente a luta pelos direitos humanos da tradição liberal, como os direitos 
individuais, políticos e civis, e os direitos dos trabalhadores na pauta socialista, mas, também, a trans-
formação da ordem econômica nacional e internacional, contra toda a marginalização, a exploração e 
as formas de aniquilamento, que impedem a possibilidade de uma participação digna nos resultados 
da produção social e o pleno exercício do direito à cidadania. A dignidade aí referida não exprime 
somente a ideia absoluta e abstrata de natureza humana, designativa dos direitos tradicionais. O NEP 
sustenta uma concepção abrangente desde a qual a noção de paz compreende um sistema complexo 
de relações políticas que dependem da estreita relação entre direitos humanos, democracia e liberdade. 

O NEP se constitui como uma unidade de pesquisa, dirigida por um conselho deliberativo com-
posto por todos os seus membros, o qual elege um coordenador e o seu vice, nomeados pelo reitor 
da Universidade. A maioria dos membros, incluindo aqueles diretamente ligados à Universidade, par-
ticipam do Núcleo sem remuneração, exceto a participação em recursos de financiamento de pesquisa 
ou pró-labore e a remuneração derivada do contrato básico do professor ou servidor. A estrutura 
material e de pessoal de apoio é oferecida pela Universidade, por meio do Ceam.

Criado em 1º de dezembro de 1986, por ato do reitor e autorização do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Cepe), o NEP registra resultados significativos, com reconhecimento nacional e 
internacional, conforme consta de relatórios anteriores (nomeação para o prêmio Unesco de Educação 
para os Direitos Humanos, candidatura indicada pela IPRA – International Peace Research Association; 
resenha de Andre-Jean Arnaud no nº 9, 1988, de Droit et Societé, Montcretien, Paris). Seus membros, 
qualificados em sua formação científica e experientes na prática de uma intervenção transformadora 
na sociedade, têm forte presença em eventos, com publicações de trabalhos e progressos em pesquisas 
nos campos da paz e dos direitos humanos, pela identificação de três linhas principais de pesquisa, a 
saber: O Direito Achado na Rua, Pesquisa para a Paz e Direitos Humanos e Cidadania.

1	 Texto originalmente publicado no primeiro volume da série O Direito Achado na Rua: Introdução crítica ao Direito, em 1993.
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Capítulo 50

A cidade das pessoas: em defesa 
da função social da propriedade 
e da posse urbana

Karla Moroso
Benedito Roberto Barbosa

Orlando Santos Junior 
Fórum Nacional de Reforma Urbana 

A vida humana se encontra gravemente ameaçada sempre que submetida à lógica do livre mercado, 
baseada na racionalidade dos preços. Essa afirmação encontra fundamentação no estudo do historiador e 
antropólogo Karl Polanyi (2000) em torno das transformações ocorridas entre os séculos XIX e XX. Nesse 
período foram realizadas reformas políticas e econômicas visando a promoção da mercantilização do trabalho, 
da terra e do dinheiro – gerando efeitos perversos sobre a sociedade, em especial a pauperização e o cresci-
mento das desigualdades – e contrarreformas, incorporando a adoção de mecanismos de proteção social, na 
tentativa de subordinar o “moinho satânico” do livre mercado a valores e normas fundamentais à vida social. 

É fácil perceber a ameaça social que representa esse moinho satânico. Imaginemos todas as relações 
sociais mercantilizadas, com todos os comportamentos submetidos a lógica dos preços. O resultado 
seria o fim da sociedade, já que não existiriam valores e princípios, tais como a reciprocidade e a soli-
dariedade, capazes de dar coesão ao agrupamento de indivíduos e à sociedade. 

Pois bem, Polanyi argumenta que o trabalho (as atividades humanas necessárias à própria vida), a terra 
(o campo no qual se planta e o solo urbano, no qual se constroem as moradias e equipamentos público 
necessários a vida), e o dinheiro (símbolo de troca) não são na sua essência mercadorias. Ao contrário, são 
bens essenciais a reprodução social. Assim, a mercantilização do trabalho, da terra e do dinheiro represen-
taria uma grave ameaça a vida humana. Uma ordem econômica deve ser uma função da ordem social, da 
qual ela faz parte, e, portanto, deveria estar enraizada nos valores e princípios que fundamentam a sociedade. 

Estendendo esse argumento para as cidades, pode-se dizer que o acesso ao solo urbano e a habita-
ção são essencial para a reprodução social. Por isso, a distribuição e o uso do solo urbano e da moradia 
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não deveriam ocorrer sob a lógica do livre mercado, mas estar subordinado aos valores e princípios 
que garantissem a coesão e a justiça social. Sem isso, a própria sociedade está ameaçada.

Antes de atender a interesses econômicos e estar submetido à lógica do mercado e do lucro, a 
cidade é um direito coletivo, o que significa que precisa estar a serviço de toda coletividade, garan-
tindo a proteção social e a qualidade de vida de todos e de todas. É por isso que o Fórum Nacional 
de Reforma Urbana defende o princípio da função social da propriedade. 

A defesa do princípio da função social da propriedade, no entanto, não é resultado de uma concep-
ção ingênua ou substantivada desse conceito. No capitalismo, o direito de propriedade, para existir e ser 
exercido, depende, contraditoriamente, da regulação pública e da forma não propriedade (imagine uma 
cidade sem espaços públicos de circulação). Em outras palavras, a própria propriedade subordinada a 
forma mercadoria depende, contraditoriamente, da forma não mercadoria, o que se expressa na adoção 
de alguma modalidade de função social da propriedade ou de utilidade pública nas normativas legais 
relativas à propriedade. Com efeito, as contradições decorrentes das tentativas de universalizar a forma 
mercadoria torna necessário organizações que ultrapassam a lógica da forma mercadoria por meio de 
políticas de bem estar e a desmercantilização de certos bens e serviços. Assim, bem estar social, interesse 
social, interesse público, função social são sempre termos em disputa.

Tudo isso se reflete no conflito entre mercantilização e desmercantilização da propriedade. A função 
social é uma concepção em disputa, é sempre relacional envolvendo o que se entende por comum, bem 
comum, interesse comum, de um lado, e de propriedade e mercadoria, de outro. Do ponto de vista dos 
que defendem a superação da forma mercadoria e do modo de produção capitalista, o exercício pleno 
da função social implicaria no fim da propriedade, ou pelo menos da propriedade na forma mercadoria 
capitalista. Do ponto de vista dos que defendem a ordem liberal pura, o exercício das liberdades indivi-
duais de uso da propriedade implicaria no fim da sua função social como mecanismo de acesso à cidade. 

Assim, para discutir nossa concepção de função social da propriedade é necessário partir do 
ideário do direito à cidade.

O direito à cidade pode ser compreendido como um direito coletivo de todas as pessoas ao 
usufruto equitativo da cidade dentro dos princípios da justiça social e territorial, da sustentabilidade 
ambiental e da democracia. Ou seja, o direito à cidade envolve o direito à moradia, ao acesso à terra 
urbanizada, ao saneamento ambiental, a mobilidade urbana, ao trabalho, a cultura, ao lazer, a educa-
ção, a saúde e a todos os bens e serviços necessários a reprodução social com dignidade e qualidade. 

O direito à cidade também envolve o direito de recriar a cidade, o direito de ter uma cidade radi-
calmente democrática, onde todos e todas possam participar das decisões relativas a forma como a 
cidade deve funcionar e ao modo de organizar a vida coletiva. 

Nessa perspectiva, o FNRU defende que a função social da propriedade urbana implica na subor-
dinação dos direitos individuais de uso da propriedade aos interesses e direitos coletivos, de forma a 
garantir o uso socialmente justo e ambientalmente equilibrado do espaço urbano. A oposição entre 
propriedade privada e propriedade estatal deve ser progressivamente substituída por regimes de direito 
comum, em especial no que se refere a terra e ao solo urbano, mas também envolvendo o conhecimento 
humano, que podem ser considerados bens comuns fundamentais à vida. Nesta perspectiva, devem 
ser adotadas formas de criação, gestão e proteção desses bens baseadas em assembleias e associações 
populares, em processos participativos e democráticos.
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O FNRU defende também a adoção de políticas públicas que efetivem a função social da propriedade, 
tal como previsto na Constituição Brasileira, sobretudo através da regulação do solo urbano, na perspectiva 
da promoção do bem comum e da justiça social, em contraponto à lógica mercantilista que impera na produ-
ção do espaço urbano, através da implementação dos instrumentos previstos no Estatuto das Cidades, que 
devem ser aplicados dentro dos princípios constitucionais. A nosso ver, entre estas políticas, destacam-se:

1.		 adoção, pelo poder público, de medidas de desmercantilização da moradia e do solo urbano, 
incluindo a limitação no número de terrenos urbanos e unidades habitacionais, evitando concen-
tração fundiária, utilizando-se de políticas que promovam uma justa distribuição dos benefícios 
do processo de urbanização, de forma a garantir uma cidade mais equitativa, mais democrática, 
plural e equilibrada ambientalmente, com acesso de todos e de todas à terra e à moradia digna;

2.		 a limitação do tamanho máximo dos lotes/glebas no tecido urbano e induzindo a sua utiliza-
ção através de regras que promovam a redução e o controle das mais valias urbanas, e novos 
mecanismos públicos de financiamento de programas e projetos que qualifiquem a cidade e 
garantam o direito à cidade e à moradia das populações mais vulneráveis; 

3.		 o reconhecimento, pelo poder público, da propriedade e da posse coletiva por meio de asso-
ciações e cooperativas populares, as quais precisam ser potencializadas e instrumentalizadas 
com assessorias técnicas capazes de auxiliá-las na execução das suas ações para a defesa da 
sua moradia e dos territórios nos quais exercem os seus direitos sociais; 

4.		 a mudança do procedimento legal das reintegrações de posse e das ações possessórias no caso de 
litígios coletivos pela posse dos imóveis urbanos e rurais, de forma a proteger os direitos humanos 
e coletivos de milhares de famílias ameaçadas de despejo por medidas liminares em todo Brasil; 

5.		 a adoção, pelo poder público, de mecanismos, procedimentos e políticas que promovam a gestão e 
proteção da terra urbana como bem comum, por meio de processos participativos e democráticos 
da política e dos projetos urbanos, envolvendo assembleias locais, conselhos e conferências das 
cidades, de forma a garantir a progressiva institucionalização da gestão democrática das cidades.

Acreditamos que estes princípios e diretrizes são de fundamental importância para subordinar a 
lógica do mercado imobiliário aos valores e princípios vinculados ao ideário de cidades mais justas, 
sustentáveis e democráticas e podem iluminar ideias mais criativas para as políticas urbanas federais 
do próximo governo eleito em 2018. 
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